
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.520 - PR 
(2015/0288280-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDREA APARECIDA LOPES 
ADVOGADO : FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
PROCURADOR : GUSTAVO VINÍCIUS CAMIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. NECESSIDADE DO 
MEDICAMENTO AO TRATAMENTO DA ENFERMIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo da 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos  adequados 
para tratamento de saúde.
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
imprescindibilidade do medicamento ao tratamento da enfermidade, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1479220 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/02/2016

Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.520 - PR 
(2015/0288280-7)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :UNIÃO 
AGRAVANTE :ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR :MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E 

OUTRO(S)
AGRAVADO :OS MESMOS 
AGRAVADO :ANDREA APARECIDA LOPES 
ADVOGADO :FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO 
AGRAVADO :MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
PROCURADOR :GUSTAVO VINÍCIUS CAMIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência das Súmulas n. 07 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e na 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidir os óbices 

processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.520 - PR 
(2015/0288280-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 
AGRAVADO : ANDREA APARECIDA LOPES 
ADVOGADO : FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
PROCURADOR : GUSTAVO VINÍCIUS CAMIN E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 599/607e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da UNIÃO, objetivando 
a reforma da decisão de inadmissão do Recurso Especial, 
porquanto não demonstrada a violação ao art. 535, II, do 
Código de Processo Civil e aplicável os enunciados das 
Súmulas ns. 83/STJ e 7/STJ (fls. 530/533e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 560/572e).
Sem contraminuta (fl. 585e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
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Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
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por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 
isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
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demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequado para tratamento de saúde, conforme denotam as 
ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF 
E 211/STJ. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 
198, § 1º, DA CF/88. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela 
União, Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios, sendo solidária a responsabilidade 
dos referidos entes no cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado 
configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM 
CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. 
MULTA DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que 
a ação, que visa a assegurar o fornecimento de 
medicamentos, seja dirigida contra a União, 
tendo em vista a consolidada jurisprudência do 
STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
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União, Estados-membros e Municípios, de modo 
que qualquer dessas entidades têm legitimidade 
ad causam para figurar no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 
1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Mais Filho, DJe 
de 06.04.2015; AgRg no AREsp 609.204/CE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
19.12.2014; AgRg no REsp 1.495.120/MG, 1ª T., 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; 
AgRg no Ag 1.315.346/MG, 1ª T., Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; e AgRg 
no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe de 28.05.2014.

Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade 
solidária dos entes federados. O polo passivo 
pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado 
em 05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO - DJe-050 DIVULG 13-03-2015 - 
PUBLIC 16-03-2015).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, estabeleceu critérios para o 
fornecimento de medicamento, nos seguintes termos (fls. 
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312/321e):

A parte autora ajuizou a presente ação 
objetivando compelir os réus a fornecerem o 
medicamento Temodal (Temozolomida), na 
dosagem receitada pelo seu médico assistente, 
necessário ao tratamento de 'Neoplasia Maligna 
do Encéfalo', da qual é portadora.
Sobre a pretensão, assim manifestou-se o juízo 
a quo:
Clarividente, portanto, que autora buscou o 
tratamento no âmbito do SUS perante instituição 
devidamente habilitada ao tratamento de 
oncologia, uma vez que a medicação foi 
prescrita em consulta no âmbito do Hospital de 
Câncer de Maringá (Evento 1, RECEIT7).
A possibilidade de dano irreparável ou de difícil 
reparação, caso não concedida a medida 
antecipatória, é cristalina. A autora sofre de 
doença grave, crônica, progressiva, com alto 
grau de mortalidade. Trata-se de enfermidade 
cujo tratamento não admite delongas, tanto que 
sua gravidade é reconhecida por diversas leis, a 
exemplo da Lei de Benefícios (Lei n.º 8.213/91), 
que dispensa o cumprimento do requisito 
carência para a concessão de auxíliodoença ou 
aposentadoria por invalidez aos segurados 
portadores de neoplasia maligna (art. 151).
A imprescindibilidade do medicamento ao 
tratamento da enfermidade é igualmente 
inconteste. O laudo pericial (Evento 35) deixa 
claro que o uso do medicamento requerido no 
atual estágio da doença é indispensável, sendo 
comprovadamente eficaz no tratamento da 
enfermidade e a única alternativa terapêutica, eis 
que não pode ser substituído por outro fornecido 
pelo SUS (quesitos 2.5, 2.6 e 2.7).
Como ressaltado pelo médico perito 
(LAUDO/PERÍCIA - evento 35), o fármaco 
postulado na atual fase do tratamento é 
indispensável (resposta ao quesito 2.5). Em 
reposta aos quesitos 2.6 e 2.7, o expert informou 
que o medicamento postulado é 
comprovadamente eficaz no tratamento da 
enfermidade da parte autora e que não pode ser 
substituído por outros medicamentos fornecidos 
pelos SUS.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, inverter as conclusões do acórdão 
recorrido demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS 
PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS PARA 
ADMITIR A NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO 
DO MEDICAMENTO AO PACIENTE. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
FEDERAL DESPROVIDO.
1.   Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada 
a jurisprudência de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 
de modo que qualquer um desses Entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de 
problema de saúde.
2.   Quanto aos critérios adotados para admitir a 
necessidade e adequação do medicamento ao 
paciente, insta destacar que o juiz é o 
destinatário da prova, devendo guardar adstrição 
ao seu livre convencimento sob o manto da 
persuasão racional, competindo-lhe determinar 
as provas úteis à instrução do feito, até mesmo 
ex officio, afastando as diligências que entender 
inúteis ou meramente protelatórias.
3.   Verificar se os documentos e provas 
colacionados pela parte são ou não suficientes à 
solução da controvérsia, de modo a alterar a 
conclusão a que chegou o Tribunal a quo, é 
questão que exige o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a atrair o óbice 
previsto na Súmula 7 do STJ.
4.   Agravo Regimental da União Federal 
desprovido.
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(AgRg no AREsp 712.992/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
23/09/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 535 NÃO VIOLADO. 
MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS 
ENTES FEDERADOS. SÚMULA 83/STJ. 
NECESSIDADE DO FÁRMACO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL QUE APRESENTA 
ARGUMENTO NÃO VEICULADO NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
(...) 
5. Quanto à necessidade do fármaco, 
observa-se que nesse ponto a fundamentação 
do acórdão local é predominantemente 
constitucional (direito à vida e à saúde) e, ainda, 
que o afastamento das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, acerca da 
imprescindibilidade do medicamento, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
6. Não se mostra possível discutir em agravo 
regimental matéria que não foi objeto das razões 
do recurso especial por se tratar de inovação 
recursal. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1547466/RN, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 01/10/2015, DJe 07/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. VIOLAÇÃO AO 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
MEDICAMENTO INSUBSTITUÍVEL E 

Documento: 1479220 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/02/2016

Página  11 de 4



 
 

 
INDISPENSÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se configura ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. Não se pode conhecer da insurgência contra a 
ofensa aos arts. 2º, 4º, 6º, I, alínea "d", 7º, caput, 
I, II, XI, da Lei Federal 8.080/90, pois os referidos 
dispositivos legais não foram analisados pela 
instância de origem. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por 
violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
3. À margem do alegado pelo agravante, declarar 
o medicamento insubstituível e indispensável 
somente seria possível por meio do reexame do 
acervo fático-probatório existente nos autos, o 
que não se permite em Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo não provido. 
(AgRg no REsp 1529268/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/06/2015, DJe 05/08/2015).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0288280-7 AREsp 811.520 / PR

Números Origem:  50017488220144047003  PR-50017488220144047003

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS
AGRAVADO : ANDREA APARECIDA LOPES
ADVOGADO : FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
PROCURADOR : GUSTAVO VINÍCIUS CAMIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDREA APARECIDA LOPES
ADVOGADO : FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
PROCURADOR : GUSTAVO VINÍCIUS CAMIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
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